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PARECER Nº 874, DE 2023
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1096, DE 2019
De autoria do(a) Deputado(a) Tenente Nascimento, o projeto em epígrafe Programa "Ressocialização Pátria Amada Brasil" nas penitenciárias do Estado de São Paulo.
A propositura em tela esteve em pauta por cinco sessões, de 30/09 a 04/10/19, sem receber, neste prazo, emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, a proposição seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde o Nobre Deputado Gilmaci Santos, designado relator, emanou parecer contrário e a Nobre Deputada Janaína Paschoal, designada Relatora posteriormente, emanou parecer favorável ao projeto substitutivo, aprovado pela referida comissão.

Portanto e finalmente, diante da competência específica, este projeto seguiu para esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para apreciação do mérito.
Em sua justificativa, o autor do projeto em análise afirma que os cidadãos brasileiros precisam conhecer melhor os seus direitos, deveres e obrigações, aprendendo a cada dia e aprimorando cada vez mais os seus conhecimentos, além de ter como objetivo exaltar o nacionalismo e o civismo das pessoas privadas de liberdade.
Ao realizar a análise do projeto, verificamos que o projeto necessita ser aprimorado, portanto recomendamos as alterações compiladas no projeto substitutivo abaixo.
Cria o Programa "Ressocialização Pátria Amada Brasil" nas penitenciárias do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica criado o Programa "Ressocialização Pátria Amada Brasil" nas penitenciárias do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Fica obrigatória a execução vocal do Hino Nacional e o hasteamento da Bandeira Nacional, em todas as penitenciarias do Estado de São Paulo, uma vez por mês, em dia e horário a serem determinados pelas respectivas diretorias.

Parágrafo único - Todos os internos receberão cópias com a letra do hino nacional (composto em 1831 de autoria de Joaquim Osório Duque Estrada e Francisco Manuel da Silva).
Artigo 3º - Fica obrigada a inclusão na grade curricular do reeducando o curso de História do Brasil e Direitos Humanos.

Parágrafo único - A inclusão da matéria de que trata o “caput” será disciplinado de acordo com a grade escolar devendo ser fixado o mínimo de 45 (quarenta e cinco) minutos de ensinamento nas Penitenciárias do Estado de São Paulo.

Artigo 4º - O Programa Ressocialização Pátria Amada Brasil será executado por meio de resolução conjunta a ser firmada entre a Secretaria Estadual de Educação e a Secretaria de Administração Penitenciária.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

De acordo com o artigo 1º da Lei nº 8.421/1992, o hino nacional e a bandeira são símbolos nacionais, estes símbolos são de extrema importância para todos os brasileiros. O hábito de cantar o hino nacional surgiu no governo de Getúlio Vargas em 1932, neste período cantar era considerado sinal de amor à pátria.

O hino nacional é um símbolo da pátria, representa o nosso povo e a valorização do país, é considerado sinal de respeito e amor à pátria, resta claro que a execução do hino nacional no sistema penitenciário, desperta nos presos o sentimento patriótico e de civismo.

Salienta-se que este projeto de lei também tem como escopo resgatar os preceitos fundamentais éticos e moral bem como o conhecimento histórico e dos direitos humanos da sociedade paulista por meio do ensinamento nas Penitenciárias do Estado de São Paulo.

A História como disciplina escolar surgiu na Europa, nos fins do século XIX e através dos tempos teve, e continua tendo, papel relevante na formação e preparação dos sujeitos para a vida social, através de suas experiências didáticas, o ensino de História auxilia na construção da democracia e da cidadania. Assim, a proposta do ensino de história passa a valorizar a problematização, a análise e a crítica da realidade, transformando professores e alunos em produtores de história e conhecimento em sala de aula, tornando todos “sujeitos históricos” do cotidiano”.
Contudo, a Lei № 11.645, de 10 de março de 2008 torna obrigatório o estudo de história e cultura indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio do país.

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos elaborado em 2003 possui em sua estrutura atual apresenta as seguintes áreas de atuação: educação básica; educação superior; educação não formal; educação dos programas dos sistemas de justiça e de segurança pública; e educação e mídia. E explicita que a educação em direitos humanos deve ser compreendida como um processo voltado para a promoção da paz, da justiça social e da democracia.
Com este projeto, buscamos resgatar os conhecimentos dos direitos das pessoas privadas de liberdade, a história do Brasil, e o respeito ético e moral do ser humano. Os cidadãos brasileiros precisam conhecer melhor os seus direitos, deveres e obrigações, aprendendo a cada dia e aprimorando cada vez mais os seus conhecimentos.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos Nobres Parlamentares desta Casa para aprovação do presente.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1096, de 2019 na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Eduardo Suplicy - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO EDUARDO SUPLICY, FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI, NA FORMA DO SUBSTITUTIVO ORA APRESENTADO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/8/2023.

Major Mecca - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Conte Lopes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Contrário ao projeto 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto do relator 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Ediane Maria
Favorável ao voto do relator 
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